SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA

Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Egrégio Supremo Tribunal Federal
Impetrado: Conselho Nacional do Ministério Público
Assunto: Procedimento Administrativo de Controle nº 0.000.000064/2010-91
Ementa:

1) Mandado de Segurança. Decisão do Col. CNMP (PCA nº 64/2010-91), que determina a adoção de providências para adequação do programa de estágio do MP estadual à Lei 11.788/2008 e à Resolução CNMP 42/2009.
2) Nulidade da decisão do Col. CNMP. Omissão quanto à apreciação de pontos relevantes e autônomos no Procedimento de Controle Administrativo, que seriam suficientes para assegurar-lhe desfecho distinto. Nulidade por não observância da necessidade de notificação dos interessados (estagiários), concedendo-lhes oportunidade de manifestação.
3) Não aplicação da Lei 11.788/2008 ao MP. Análise da matéria à luz da autonomia institucional do MP, do princípio federativo, do regime jurídico próprio da instituição, da reserva de iniciativa e da reserva de lei complementar, aplicáveis ao tema (art. 61, § 1º, II, d, art. 128, § 5º, todos da CR; disposições da Lei 8.625/93 e Lei Complementar Estadual 734/93, modificada pela Lei Complementar Estadual 1.083/2008). Necessidade de interpretação sistemática da Lei 11.788/2008, e de interpretação em conformidade com a Constituição.
4) Lei 11.788/2008. Indícios de inconstitucionalidade relativamente à sua aplicação ao Ministério Público. Possível violação da isonomia e da acessibilidade geral (a todos os cidadãos) da atividade na Administração Pública (art. 5º, caput, art. 37, I, todos da CF). Violação da razoabilidade (art. 5º, LIV – devido processo legal substancial). Necessidade de interpretação conforme ao sistema constitucional.
5) Nulidade da decisão do CNMP. Realização de controle velado de constitucionalidade. Determinação de não aplicação de lei complementar estadual que está em vigor, e não foi declarada inconstitucional por nenhum tribunal.
6) Não aplicação da Lei 11.788/2008. Distinção entre o estágio acadêmico ou estudantil e o estágio profissionalizante.
7) Limites ao controle externo realizado pelo CNMP. Ilegalidade. Nulidade da decisão proferida pelo órgão de controle. 

O Ministério Público do Estado de São Paulo, por intermédio do Procurador-Geral de Justiça, com endereço funcional na Rua Riachuelo, 115, 8º andar, Centro, São Paulo, Capital, vem respeitosamente perante Vossa Excelência, com fundamento no art. 102, I, letra r da Constituição da República, e na Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009 impetrar o presente MANDADO DE SEGURANÇA, com requerimento de medida liminar, em face da respeitável decisão do Colendo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), proferida nos autos do Procedimento de Controle Administrativo (PCA) nº 0.000.000064/2010-91, caracterizando excesso de poder e ofensa a direito líquido e certo, representado por seu Presidente, Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República, Doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos, com endereço na SAF Sul Quadra 4 Conjunto C - Brasília / DF - CEP 70050-900 (ou no CNMP, SHIS QI 03, lote A, blocos B e E, Edifício Terracotta - Lago Sul - Brasília/DF - CEP: 71605-200), fazendo-o pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos.
1) DOS FATOS: SÍNTESE DA DECISÃO DO CNMP NO PCA Nº 64/2010-91.
O Col. CNMP instaurou o Procedimento Administrativo de Controle em epígrafe para aferição quanto ao cumprimento da Resolução CNMP nº 42/2009, que trata do estágio no âmbito do Ministério Público (DOC. 01 - Resolução CNMP nº 42/2009).

O órgão de controle externo solicitou várias informações (DOC. 02 – pedido de informações do CNMP), que foram prestadas (DOC. 03 – informações iniciais), sendo posteriormente concedido prazo para “manifestação final” relativa às supostas irregularidades no programa de estágio do Ministério Público Paulista (DOC. 04 – despacho da relatora no CNMP para “manifestação final”).
Foi encaminhada pela Procuradoria-Geral de Justiça a “manifestação final”, na qual foram desde logo apresentados os fundamentos da legitimidade constitucional e infraconstitucional do programa de estágio do Ministério Público Paulista (DOC. 05 – manifestação final da PGJ).

O Col. CNMP julgou procedente o Procedimento Administrativo de Controle em epígrafe (DOC. 06 – decisão proferida no PCA nº 64/2010-91), determinando a revisão do programa de estágio no Ministério Público do Estado de São Paulo.
Referida decisão, proferida em 28 de setembro de 2010, tendo como relatora a Conselheira MARIA ESTER HENRIQUES TAVARES, contou com a seguinte ementa:

“(...)
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. ESTÁGIO DE DIREITO NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. EDUCAÇÃO. CONFLITO APARENTE DE NORMAS. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. ARTIGO 24, § 4º, DA CF. LEI 11.788/2008. ESTABELECIMENTO DE REGRAS GERAIS. OBRIGATORIEDADE DE CUMPRIMENTO NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO. RESOLUÇÃO CNMP Nº 42/09. PROCEDÊNCIA.

1. Inexistência de afronta à Súmula Vinculante nº 10, porquanto não houve declaração de inconstitucionalidade. Tratou-se de conflito aparente, em face da competência concorrente da União e dos Estados, no tocante à definição do estágio de estudantes no âmbito do Ministério Público de São Paulo, cujo controle é admitido no artigo 130-A da CF.

2. É competência privativa da União estabelecer as diretrizes da educação nacional. Segundo a Lei 11.788/2008 estágio é ato educativo escolar supervisionado e faz parte do projeto pedagógico do curso. Por essa razão, apenas os estudantes graduandos é que podem ser considerados estagiários de direito, no âmbito do Ministério Público Brasileiro.
3. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual no que lhe for contrária. Inteligência do artigo 24, § 4º da Constituição Federal. Revogação das disposições esparsas em contrário. Prevalência das disposições gerais da Lei editada pela União.

4. Resolução CNMP nº 42. Regulamentação do estágio no âmbito do Ministério Público Brasileiro. Poder Normativo primário dos Conselheiros Nacionais. Precedente do Supremo Tribunal Federal na ADC nº 12-MC/DF. Obrigatoriedade de cumprimento por todas as unidades do parquet.
5. O Ministério Público de São Paulo está desrespeitando as disposições da Lei 11.788 e da Resolução CNMP nº 42, porquanto não está firmando convênios com as Instituições de Ensino (propiciando o controle de matrícula e frequência do educando); não está firmando termos de compromisso com os estagiários aprovados em sua seleção; não está contratando seguro contra acidentes; não está adotando o prazo máximo de 02 anos para os contratos de estágio; não está considerando o término do contrato de estágio, após a conclusão do curso de direito por parte do estudante; e está considerando o período de estágio como tempo de serviço público para todos os fins e para contagem de atividade jurídica, em manifesto confronto com a Constituição Federal (quanto às hipóteses de inserção no serviço público), legislação previdenciária (quanto às hipóteses de contagem de tempo de serviço e de recolhimento das contribuições devidas), com a Lei 11.788/08 (quanto à inexistência de vínculo empregatício do estágio e seus efeitos) e com a Resolução CNMP nº 40 (quanto à vedação da contagem de tempo de estágio para fins de atividade jurídica).

6. A lei 11.788/08, que estabeleceu regras gerais sobre o estágio em âmbito nacional, dentro da competência concorrente da União, considera a graduação como hipótese de término do contrato de estágio.

7. Procedência do pedido para determinar ao Ministério Público de São Paulo que, no prazo de 60 (sessenta) dias, firme Convênios com as Instituições de Ensino (propiciando o controle da matrícula e frequência do educando), contratando os estagiários aprovados em seleção interna, apenas através de Termos de Compromisso; contrate seguro contra acidentes para seus estagiários; adote um prazo máximo de duração do contrato de estágio de 02 anos, improrrogáveis, salvo no caso de portadores de deficiência e, dentro do prazo de 01 (um) ano, edite ato normativo de acordo com as disposições da Resolução CNMP nº 42 e adequado aos ditames da lei 11.788/08 e rescinda os contratos de estágio de estudantes que já concluíram o curso de direito, desligando-os dos quadros da Instituição, desconsiderando o período de estágio como tempo de serviço público para fins de direito e para fins de contagem da atividade jurídica.

(...)”

O Ministério Público de São Paulo, por intermédio do Procurador-Geral de Justiça que esta subscreve, opôs embargos de declaração a essa decisão (DOC. 07. – petição dos embargos de declaração), sendo certo que na sessão de julgamento do dia 14 de junho de 2011 o Col. CNMP rejeitou as ponderações formuladas, proferindo julgado do qual consta a seguinte ementa (DOC. 08 – decisão proferida nos embargos de declaração):
“(...)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. ESTÁGIO DE PÓS-GRADUAÇÃO. PRECEDENTE. EMBARGOS PROVIDOS PARCIALMENTE.

1. É entendimento pacífico nos tribunais superiores que o julgador não está obrigado a examinar a totalidade das teses jurídicas trazidas pelo jurisdicionado, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em estrita observância ao que preconiza o art. 93, IX, da Constituição Federal. Neste sentido, STJ, DJ de 23/04/09, EDcl no AgRg nos EDcl no RESP nº 980.208-PR, rel.; Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma.
2. Despiciendo, portanto, rebater-se um a um, os argumentos utilizados pelo embargante, porquanto os fundamentos adotados no decisum foram bastantes para justificar o que ali foi concluído.

3. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/96), cuja competência é privativa da União, define em seu artigo 44 que o ensino superior abrange a pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino.

4. A Resolução CNMP nº 42/2008 e a Lei 11.788 permitem a realização de processo seletivo específico para os estagiários de pós-graduação, devidamente matriculados em instituição de ensino do gênero, através de termo de cooperação e com a assinatura de termo de compromisso, respeitando prazo máximo de 2 anos de duração.

5. Embargos conhecidos e providos parcialmente, para estender ao Ministério Público Paulista o que restou decidido a respeito do estágio de pós-graduação do Ministério Público do Paraná, nos autos dos embargos de declaração do procedimento de controle administrativo nº 54/2010-35, mantendo-se as demais determinações contidas na decisão embargada. E também para remeter cópia dos autos ao Procurador-Geral da República, para exame da possibilidade de propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade.

(...)”

Entretanto, mostra-se necessário destacar que a decisão do Col. CNMP viola direito líquido e certo relacionado à autonomia institucional e administrativa do Ministério Público Paulista, e, além disso, mostra-se nula, por não ter examinado argumentos que, uma vez acolhidos, seriam suficientes para modificar o seu teor e afastar as determinações exaradas no aludido processo administrativo, bem como pela falta de notificação dos interessados.
O que se verificou, no caso, foi determinação de aplicação ao Ministério Público Paulista da Lei 11.788/2008 (DOC. 9 – Lei 11.788/2008), bem como da Resolução CNMP nº 42/2009, que cuidou do programa de estágio, desconsiderando a legislação aplicável e que se encontra em vigor, ou seja, a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93), e a Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo (DOC. 10 - Lei Complementar Estadual nº 734/93, modificada, quanto ao estágio, pela Lei Complementar Estadual nº 1.083, de 17 de dezembro de 2008).
2) ADMISSIBILIDADE DA IMPETRAÇÃO
É contra essa decisão do Col. CNMP que se impetra o presente mandado de segurança, na medida em que eivada de ilegalidade e abuso de poder violadores de direito líquido e certo.
O Ministério Público de São Paulo está legitimado para esta ação, pois a decisão impugnada atinge sua autonomia institucional e administrativa, impedindo-o indevidamente de praticar atos referentes à sua própria gestão.
 O Procurador-Geral de Justiça é o agente político titular da representação interna e externa (judicial e extrajudicial) do Ministério Público estadual, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 734/93 (art. 19, II, a), nos mesmos termos do art. 10, I, da Lei nº 8.625/93.
Presentes, portanto, a legitimidade ativa e a capacidade postulatória, como, aliás, definido em vários precedentes desse Supremo Tribunal Federal (v.g., MS 22.042-RR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, 17-04-1996, v.u., DJ 14-11-1996, p. 4.473; MS 21.239-DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 05-06-1991, m.v., DJ 23-04-1993, p. 6.920; MS-AgR-QO 21.291-DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 12-04-1991, m.v., DJ 27-10-1995, p. 36.331; MS 26.264-DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 21-05-2007, m.v., DJe 04-10-2007).
De outro lado, o Col. CNMP deve figurar como autoridade coatora, representado por seu Presidente, Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República, visto que praticou o ato de autoridade aqui impugnado, o que, aliás, já foi assentado por esse C. STF em caso específico envolvendo o CNMP (MS 26.264-DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 21-05-2007, m.v., DJe 04-10-2007). 

Ademais, cabe ao Col. STF conhecer de todas as ações propostas em face do C. CNMP (art. 102, I, r, Constituição Federal). 
3)    NULIDADE: OMISSÃO QUANTO À APRECIAÇÃO DE PONTOS RELEVANTES E AUTÔNOMOS E FUNDAMENTOS SUFICIENTES À REFORMA DECISÃO DO COL. CNMP. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS PARA MANIFESTAÇÃO
A violação do direito líquido e certo do Ministério Público Paulista decorre, inicialmente, da omissão por parte do Col. CNMP em apreciar fundamentos reafirmados nos embargos de declaração, que seriam suficientes para conferir efeito infringente a eles e afastar a procedência do procedimento de controle administrativo.
Note-se: não se trata de discutir o entendimento consolidado na jurisprudência de que o tribunal, ao julgar os embargos de declaração, não está compelido a “responder” a todas as indagações do recorrente.
Trata-se, diversamente, de reconhecer que é nula a decisão que julga embargos de declaração e deixa de examinar, especificamente, pontos e argumentos apresentados pelo embargante que seriam suficientes para modificar o conteúdo da decisão embargada.

Foi reassentado nos embargos de declaração que a exigência do Col. CNMP de realização de convênios com instituições de ensino implicaria, na prática, violação ao princípio da isonomia, e que a decisão embargada se omitira a tal propósito.
Constou assim dos embargos de declaração que:

“(...)

A Lei 11.788, de 2008, e na sua esteira a Resolução CNMP n. 42, de 2009, estabelecem como condição para o estágio educacional a realização de convênios entre as instituições de ensino públicas ou privadas e as entidades nas quais o estágio será cumprido.

(...)

Como se observa, da interpretação sistemática dos dispositivos acima transcritos, a Lei 11.788, de 2008, e a Resolução CNMP n. 42, de 2009, impõem, como condições para a realização do estágio, que seja celebrado convênio entre a instituição de ensino e a entidade na qual o estágio será realizado, bem como termo de compromisso, que deverá ser subscrito por ambas, e ainda pelo estagiário.

Assim, caso não seja celebrado o convênio, ou não se disponha a instituição de ensino a subscrever o termo de compromisso, não será possível a realização do estágio.

Essa disposição revela-se potencialmente violadora do princípio da isonomia, consagrado em inúmeros dispositivos da Constituição da República (v.g., art. 5º, caput da CR).

A razão é simples. 

Suponhamos que alguma instituição de ensino superior, privada ou pública, com a maior legitimidade possível – especialmente considerada a autonomia didático-científica, administrativa, e de gestão financeira e patrimonial, que norteia o seu regime em função do art. 207 da CR -, decida não formalizar convênios com entidades públicas ou privadas, ou mesmo não subscrever termos de compromisso de estágio de seus estudantes.

Esse quadro revelará situação em que indivíduos em idêntica condição sofrerão distinção de tratamento, sem que haja razoável fator de discrímen a justificá-la. 

Isso, na medida em que os alunos das instituições de ensino que formalizem convênios e assinem termos de compromisso poderão participar do programa de estágio. Entretanto, os alunos da instituição de ensino superior que se negue a formalizar convênio com o Ministério Público não poderão se habilitar ao concurso de estágio, e serão privados das oportunidades de aprimoramento pessoal e educacional que essa atividade poderia lhes propiciar, por razões que não lhes são imputáveis, e se mostram absolutamente inaceitáveis.

Note-se: indivíduos em situações absolutamente análogas receberão, nesse contexto, tratamento distinto, sem que haja um fundamento razoável a justificar essa distinção.

E não será viável alterar tal quadro, dada a inviabilidade jurídica e material de se impor à instituição de ensino a formalização do convênio, ou mesmo a subscrição de termos de compromisso, seja em razão do princípio geral da autonomia da vontade, bem como, em especial, da autonomia universitária, assentada na Constituição (art. 207 da CR).

Nessa perspectiva, é viável inclusive duvidar da constitucionalidade da imposição, como condição para o estágio, da obrigatoriedade de estabelecimento de convênio com a instituição de ensino, bem ainda da exigência da subscrição, por ela, do termo de estágio.

Idêntica conclusão se apresenta para situação inversa. Com efeito, é lícito ao Ministério Público recusar-se à celebração de convênio com instituição de ensino desprovida de regularidade fiscal – ou seja, em débito com a Previdência Social. Isso, aliás, constitui dever indeclinável à luz do § 3º do art. 195 da CR e do inciso IV do art. 29 da Lei n. 8.666/93, aplicável aos convênios por obra de seu art. 116.

Nessa situação também os estudantes da instituição de ensino devedora ficarão alijados da possibilidade de realizarem estágio no Ministério Público, por ato que escapa à sua vontade, perecendo o caráter universal que adorna o concurso de ingresso que deve primar pela igualdade.

Outra situação gera similar efeito. Durante a vigência do convênio, a instituição de ensino penetra no estado de mora com as obrigações referidas no § 3º do art. 195 da CR e no inciso IV do art. 29 da Lei n. 8.666/93. Tendo em vista que o partícipe é detentor do dever de manutenção das condições prévias ao ajuste (arts. 55, XIII, e 116, Lei n. 8.666/93), a mora superveniente implica causa de sua extinção (arts. 78, I, e 116, Lei n. 8.666/93), o que gera a perspectiva de extinção automática do estágio por conta da parêmia accessorium sequitur principale, além de construir impedimento a seus alunos de participarem dos futuros concursos enquanto durar essa situação.   

Essas exigências contidas na Lei n. 11.788, de 2008, bem como na Resolução CNMP 42, de 2009, além de violarem a isonomia, violam também o princípio da razoabilidade e proporcionalidade, que decorre, entre outras coisas, da cláusula do due processo of law interpretada em sentido substancial (art. 5º, LIV da CR).

Para que determinada disposição normativa ultrapasse com êxito o teste de razoabilidade, é imprescindível que ela se mostre (a) necessária, (b) adequada aos seus fins, e respeite a (c) proporcionalidade em sentido estrito, ou seja, em juízo de ponderação entre os benefícios obtidos e os sacrifícios impostos pela disposição normativa, não se mostre ela excessiva, abusiva, ou capaz de provocar resultados e efeitos contrários aos interesses que pretende preservar.

Nesse sentido o posicionamento assente no Col. STF: ADI 2019/MS, rel. Min. Ilmar Galvão, j. 02/08/2001, Tribunal Pleno, DJ 21-06-2002; ADI 2667 MC/DF, rel. Min. Celso de Mello, j. 19/06/2002, Tribunal Pleno, DJ 12-03-2004; ADI 247/RJ, rel. Min. Ilmar Galvão, rel. p. acórdão Min. Nelson Jobim, j. 17/06/2002 , Tribunal Pleno, DJ 26-03-2004; ADI 2623 MC/ES, rel. Min. Maurício Corrêa, j. 06/06/2002, Tribunal Pleno, DJ 14-11-2003; ADI 3112/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 02/05/2007, Tribunal Pleno, DJ 26-10-2007; entre outros. 

E, no caso em exame, evidencia-se que a exigência prevista na Lei 11.788, de 2008, e na Resolução CNMP n. 42, de 2009, é desnecessária, inadequada, e excessiva, produzindo efeitos contrários aos que inspiraram a edição desses atos normativos.

Não há dúvida de que a lei e o regulamento acima referidos foram editados a fim de promover a proteção dos interesses dos estudantes empenhados em tal atividade, bem como aprimorar as perspectivas relativamente aos benefícios educacionais que o programa de estágio deve propiciar aos estagiários.

Entretanto, a exigência de convênio com as instituições de ensino, bem como que estas subscrevam os termos de compromisso de estágio, como não podem ser impostas àquelas, têm aptidão para produzir efeito inverso, criando obstáculos intransponíveis, em prejuízo dos alunos interessados em integrar-se a tal atividade.

(...)”

Com a devida vênia, o acolhimento dessa argumentação, apresentada anteriormente e reiterada nos embargos de declaração, seria suficiente, por si só, para que fossem concedidos efeitos infringentes àquele recurso administrativo, e fosse reformada a decisão embargada.

Mas não houve, na decisão embargada, nenhuma linha dedicada a tal questão.

Essa omissão revela nulidade da decisão, e por via indireta ou reflexa essa nulidade afeta o direito líquido e certo do Ministério Público de São Paulo ao exame da integralidade das questões relativas à legitimidade do programa de estágio do MP Paulista.

Outro aspecto em que se apresenta a omissão foi a afirmação, contida em manifestações do MP Paulista no processo administrativo de origem, e nos embargos de declaração, no sentido da necessidade de observar o regime jurídico próprio do Ministério Público. Ficou assentado, nos embargos de declaração, que:

“(...)

O regime jurídico do Ministério Público não é comum, senão extravagante, peculiar e derrogatório do regime jurídico dos órgãos e entidades da Administração Pública direta ou indireta. Essa característica, aliada à necessidade de lei especial e de iniciativa limitada, e, ainda, no caso do Ministério Público estadual, da existência de normas gerais de organização (tão somente) federais (art. 61, § 1º, II, d, Constituição Federal), é campo fértil para o repúdio à incidência da Lei n. 11.788, de 25 de setembro de 2008, reproduzida pela Resolução n. 42/09, no âmbito do Ministério Público nacional.

Com efeito, a previsão contida no art. 9º da Lei n. 11.788/08 merece interpretação conforme a Constituição para exclusão de seu âmbito o Ministério Público e, por identidade de tratamento constitucional, o Poder Judiciário e o Tribunal de Contas. 

A fórmula normativa que, em suma, torna incidente às disposições dessa lei aos “órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” não se coaduna com a reserva de lei especial disciplinando organização, atribuições e o estatuto do Ministério Público, atento às normas gerais (federais) de organização. Não bastasse a lei esclarecer que se trata de mera faculdade, prevalece a especialidade, e a lei geral posterior não revoga, total ou parcialmente, lei especial anterior, máxime à luz da dúplice reserva de regime jurídico peculiar e de lei orgânica estadual.

Em outras palavras, o alcance dessa dúplice reserva, cuja temática abrange o regramento dos órgãos e serviços auxiliares do Ministério Público (art. 128, § 5º, CR), além de observar os critérios gerais da lei orgânica nacional (art. 61, § 1º, II, d, CR), é a neutralização da vigência e da eficácia do conteúdo de lei geral sobre assunto integrante ou periférico desse regime jurídico peculiar que tenha a potencialidade de derrogação, tangenciamento, desfiguração, de regra constante desse regime jurídico que, por índole, é derrogatório e extravagante do direito comum. Recordo, no ponto, o ensinamento de que “o Direito Especial abrange relações que, pela sua índole e espaço, precisam ser subtraídas ao Direito comum” (Carlos Maximiliano. Hermenêutica e Aplicação do Direito, Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 228, n. 274).

(...)

Deste modo, e segundo a classificação legal, o estágio não-obrigatório da área jurídica deve obediência única e exclusivamente à disciplina contida nas leis próprias do Ministério Público, sendo imune ao regime jurídico comum constante da Lei n. 11.788/08 e, consequentemente, à Resolução n. 42/09 do Conselho Nacional do Ministério Público (que procura adaptar o estágio no Ministério Público às regras da Lei n. 11.788/08).
(...)”

Não se observa, na decisão proferida nos embargos de declaração, exame desses argumentos, que seriam suficientes para modificar a decisão embargada.

Por tais razões, considerada a ausência de motivação adequada quanto a aspectos essenciais relativos ao exame dos embargos de declaração, mostra-se nula a decisão proferida pelo Col. CNMP.

Isso significa violação de direito líquido e certo do Ministério Público Paulista, no processo de controle administrativo em epígrafe, à adequada motivação da decisão, direito este assentado constitucionalmente tanto no art. 93, IX, da CR, aplicável por extensão às decisões dos colegiados de controle externo, como ainda no art. 37, caput, da CR, que ao prever o princípio da legalidade administrativa, impõe ao órgão administrativo de controle a fundamentação de suas decisões em processos administrativos.
Acrescente-se que a falta de motivação também infringe o art. 2º, caput, e o art. 50, V, e VIII, e § 1º, todos da Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.
Note-se que, de modo enfático, o § 1º do art. 50 da Lei 9.784/99 impõe expressamente que a motivação seja “explícita, clara e congruente”, isto é suficiente, sendo com a devida vênia inegável que não estão preenchidos tais requisitos se não foram apreciados argumentos que seriam suficientes para modificar o resultado do processo administrativo.

Em outras palavras, para observância do devido processo legal administrativo, tendo em vista que é o próprio CNMP que o instaura, instrui e julga, é indispensável a realização da análise de todos os pontos relevantes suscitados pelo órgão controlado, para garantia do direito ao contraditório e à ampla defesa, tal como expresso no art. 2º, VII, e art. 3º, III, da Lei 9.784/99.
Pedimos vênia para transcrever o art. 3º, III, da Lei nº 9.784/99, a demonstrar o quanto alegado:

“(...)

III – formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente; (g.n.)

(...)”

Em síntese, a diversidade de contornos do processo judicial e do processo administrativo, exige quanto ao último, maior densidade relativamente à motivação, sob pena de nulidade.

Há ainda outro vício no procedimento administrativo de controle.

Não foi observada a necessidade de notificação dos interessados (ou seja, aqueles que atualmente participam do programa de estágio do Ministério Público Paulista – os estagiários em exercício), aos quais deveria ter sido reservada a possibilidade de participação e oferecimento de manifestação relativamente aos atos impugnados.
Afinal, caso seja confirmada a decisão proferida pelo Col. CNMP, os estagiários serão diretamente afetados por ela, cessando-se o seu vínculo com o MP e o seu exercício, bem como desconsiderado o tempo de atividade prestada à instituição.

A necessidade de notificação pessoal dos interessados (indivíduos identificados, que sofrem os efeitos concretos da decisão e por isso têm interesse jurídico na defesa de suas posições) decorre tanto da lei (art. 2º, parágrafo único, VIII, art. 3º, II, e art. 9º, II da Lei 9.784/99), como do Regimento Interno do CNMP (art. 110, parágrafo único, art. 112).
A não observância dessa exigência (notificação dos interessados), em processos de controle administrativo a cargo dos órgãos de controle externo do Poder Judiciário e do MP, gera nulidade do processo e da respectiva decisão.

Tal entendimento já foi afirmado anteriormente pelo Col. STF em vários precedentes, a seguir indicados: MS 25.962/DF, rel. Min. Marco Aurélio, DJe 20.3.2009; MS 27.571-MC/DF, rel. Min. Cezar Peluso, DJe 25.9.2008; MS 27.673-MC/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 10.12.2008; MS 27.102-MC/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 21.02.2008; MS 27.441-MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 21.8.2008; MS 27.981-MC/DF, rel. Min. Carlos Britto, DJe 09.6.2009; MS 27.154/DF, Plenário, DJe 08.02.2011; dentre outros.
Mas não é só.
4) NÃO APLICAÇÃO DA LEI 11.788/2008 AO MP
A decisão proferida pelo Col. CNMP no PCA 64/2010-91 partiu, essencialmente, das seguintes premissas: (a) em matéria de educação a competência legislativa é concorrente entre a União e Estados, devendo regras suplementares estaduais guardar sintonia com as editadas pela União (art. 24, IX, § 2º CR/88); (b) é competência privativa da União, legislar sobre diretrizes educacionais, no que se inclui o estágio de estudantes, o que não pode ser desrespeitado em nome da autonomia do MP (art. 22, XXIV da CR/88); (c) A Lei nº 11.788/2008 fixa diretrizes gerais nessa matéria que devem ser seguidas pelos Estados, e a Resolução CNMP nº 42/2009, no campo regulamentar que lhe é constitucional e próprio (art. 130-A, § 2º, I da CR, red. EC 45/2004), uniformizou em caráter vinculante como essa matéria deve ser incrementada no âmbito de cada unidade do Ministério Público brasileiro.

Em suma, entendeu o órgão de controle externo que em todos os aspectos em que se singulariza o regime do estágio de estudantes de direito no Ministério Público de São Paulo, deverá ele se ajustar à Lei nº 11.788/2008 e à Resolução CNMP nº 42/2009.

Com a devida vênia, tal posição é equivocada e desconhece peculiaridades inerentes ao regime constitucional e legal do Ministério Público, que dizem respeito à sua autonomia, ao princípio federativo, ao regime jurídico próprio, à reserva de iniciativa legislativa e à reserva de lei complementar aplicáveis à instituição.
Nada obstante o Ministério Público esteja sujeito aos princípios constitucionais da administração (art. 37 da CR), é a própria Constituição da República que lhe confere regime diferenciado, cujo delineamento está sujeito à iniciativa legislativa reservada tanto para a Lei Orgânica Nacional, que disciplina, na dicção constitucional “normas gerais para a organização do Ministério Público” (art. 61, § 1º, II, d da CR), bem como para a Lei Complementar estadual que estabelece a “organização, as atribuições e o estatuto” de cada unidade do Ministério Público (art. 128, § 5º da CR).

A Lei Orgânica Nacional (Lei n. 8.625/93) ao tratar das normas gerais para a organização do MP, cuidou dos estagiários como “órgãos auxiliares” do Ministério Público (art. 8º, V), confiando às Leis Orgânicas de cada Ministério Público a “seleção, investidura, vedações e dispensa dos estagiários” (art. 37, parágrafo único).

Essa competência outorgada ao legislador estadual, por força, concomitantemente, do art. 61, § 1º, II, d, c.c. o art. 128, § 5º, ambos da CR, bem como na matéria especificamente considerada (regulação do estágio) pela previsão contida no art. 37 e seu parágrafo único da Lei nº 8.625/93, foi precisamente exercida, no Estado de São Paulo, com a edição da Lei Orgânica estadual (Lei Complementar nº 734/93), posteriormente alterada, na matéria em exame, pela Lei Complementar Estadual nº 1.083/2008.

A Lei Federal nº 11.788/2008, por seu turno, no que é aplicável ao Poder Público, refere-se especificamente, em seu art. 9º, a “órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”, do que, naturalmente, em virtude do regime jurídico próprio que emana da Constituição da República, ficam excluídos não só o Ministério Público, mas igualmente o Poder Judiciário e os Tribunais de Contas.

Não bastasse isso, a reserva de lei complementar (cf. art. 128, § 5º da CR) indica que só tal espécie normativa mostra-se adequada para tratar da organização e do estatuto do Ministério Público, que, é extravagante e derrogatório do regime comum aplicável aos demais segmentos da Administração Pública direta e indireta.

Em síntese: 

(a) é reservada constitucionalmente a iniciativa legislativa para as normas de organização geral (art. 61, § 1º, II, d da CR) e específica (art. 128, § 5º da CR) do Ministério Público; 

(b) há reserva específica de lei complementar em matéria de organização do Ministério Público dos Estados (art. 128, § 5º da CR); 

(c) as diretrizes de organização e regime jurídico do Ministério Público estão fixadas em lei federal (Lei n. 8.625/93); 

(d) é compatível com essas diretrizes o regime de estágio estabelecido na Lei Complementar estadual nº 734/93, com as alterações da Lei Complementar estadual nº 1.083/2008; 

(e) as diretrizes fixadas pela Lei Federal nº 11.788/2008 quanto ao estágio, naquilo que são aplicáveis ao Poder Público, destinam-se à Administração Pública direta e indireta, no que, evidentemente, pelas razões antes expostas, não se incluem os segmentos dotados constitucionalmente de regime próprio, como o Poder Judiciário, os Tribunais de Contas e o Ministério Público.

Como em matéria de organização, atribuições e estatuto, que envolve não apenas a situação dos seus membros, mas também dos seus serviços auxiliares, a regulação ministerial é peculiar e extravagante, torna-se imperativo que as normas estabelecidas na Lei Orgânica estadual do MP ostentem compatibilidade, exclusivamente, com as diretrizes fixadas na Lei Orgânica Nacional, pois essa foi opção do constituinte originário nessa temática.

A imposição de regime que diz respeito à Administração Pública em geral (e não ao Ministério Público em particular), por interpretação extensiva da Lei nº 11.788/2008, e ainda por força da Resolução CNMP nº 42/2009, com a devida vênia, significa, concomitantemente:

(a) Desconhecer a reserva de iniciativa legislativa quanto à organização e regime jurídico do Ministério Público brasileiro (art. 61, § 1º, II, d , e art. 128, § 5º da CR);

(b) desconhecer a reserva específica de lei complementar relativamente à organização e regime jurídico do Ministério Público estadual (art. 128, § 5º da CR);

(c) interpretar extensivamente (e de modo desconforme à Constituição) a Lei nº 11.788/2008, que, em relação ao Poder Público refere-se apenas à Administração Pública direta e indireta (art. 9º), e interpretada em conformidade com a sistemática constitucional diferenciada dos poderes e órgãos revestidos de autonomia – Poder Judiciário, Tribunais de Contas e Ministério Público – a estes não se aplica;

(d) desconhecer a autonomia institucional e administrativa reservada pela Constituição ao Ministério Público (art. 127, § 2º da CR);

(e) contrariar o regime federativo e a autonomia dos Estados-membros, e consequentemente, de suas instituições, por restringir indevidamente a esfera de incidência do campo próprio de competências que lhes foi reservado pela Constituição (art. 1º, 18, caput, e art. 128, § 5º da CR).

Em síntese, havendo conflito entre a Lei Federal nº 11.788/2008, e o regime próprio do Ministério Público (seja por meio das diretrizes gerais fixadas pela Lei Federal nº 8.625/93, seja por força das regras específicas da Lei Complementar estadual nº 734/93), este último, em nosso entendimento, é que deve prevalecer.

A mesma lógica e a mesma conclusão são aplicáveis no cotejo entre a Resolução CNMP nº 42/2009 e a legislação local (normas específicas fixadas na Lei Orgânica do Ministério Público Paulista e atos regulamentares do MP Paulista), editada no campo da autonomia constitucionalmente assegurada aos entes federativos e às instituições que os integrem.

Afinal, a atividade normativa secundária (regulamentar) do Col. CNMP não tem o condão de revogar normas contidas na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93). 

E a Resolução CNMP nº 42/2009 pretendeu fazê-lo, por exemplo, ao assentar prazo de dois anos para o estágio, quando o art. 37 da Lei nº 8.625/93 fixou-o em três anos.

Tampouco poderiam Resoluções editadas pelo CNMP revogar ou suspender Leis Complementares estaduais produzidas com fundamento no art. 128, § 5º, da CR.

Em nossa percepção, merece total atenção a advertência feita no Colendo STF, pelo Ministro Celso de Mello, ao conceder liminar em mandado de segurança impetrado contra ato disciplinar do Colendo Conselho Nacional de Justiça (MS 28.799/MT, j. 02.08.2010, DJ 06.08.2010, grifos do original):

“(...)

Impõe-se, contudo, ao Conselho Nacional de Justiça, para legitimamente desempenhar suas atribuições, que observe, notadamente quanto ao Poder Judiciário local, a autonomia político-jurídica que a este é reconhecida e que representa verdadeira pedra angular (“cornerstone”) caracterizadora do modelo federal consagrado na Constituição da República.
(...)
Não obstante a dimensão nacional em que se projeta o modelo judiciário vigente em nosso País, não se pode deixar de reconhecer que os corpos judiciários locais, por qualificarem-se como coletividades autônomas institucionalizadas, possuem um núcleo de autogoverno que lhes é próprio e que, por isso mesmo, constitui expressão de legítima autonomia que deve ser ordinariamente preservada, porque, ainda que admissível, é sempre extraordinária a possibilidade de interferência, neles, de organismos posicionados na estrutura central do Poder Judiciário nacional. 
(...)

Em uma palavra: a subsidiariedade, enquanto síntese de um processo dialético representado por diferenças e tensões existentes entre elementos contrastantes, constituiria, sob tal perspectiva, cláusula imanente ao próprio modelo constitucional positivado em nosso sistema normativo, apta a propiciar solução de harmonioso convívio entre o autogoverno da Magistratura e o poder de controle e fiscalização outorgado ao Conselho Nacional de Justiça.

(...)”

A transcrição dessa passagem da referida decisão se mostra importante, pois, dada a paridade de tratamento constitucional conferido ao Poder Judiciário e ao Ministério Público, bem como considerado o perfil constitucional, funções e limites do CNJ e do CNMP, a orientação do Ministro Celso de Mello é precisa e deve prevalecer.

A importante atuação dos órgãos de controle externo não deve perder de vista seu caráter subsidiário, bem como obsequiar a autonomia legítima e constitucionalmente estabelecida para os órgãos fiscalizados, que representa evidente manifestação do princípio federativo.

Ao desconhecer essas peculiaridades do regime constitucional e infraconstitucional do MP, o Col. CNMP cerceou a autonomia da instituição, violou o princípio federativo, desconheceu a reserva de iniciativa legislativa e a reserva de lei complementar para a fixação do regime jurídico do Ministério Público, e, por último e não menos importante, violou direito (líquido e certo) da instituição a realizar sua própria gestão em conformidade com a Constituição e com as leis aplicáveis a ela.
Em outras palavras, perfeitamente possível concluir que a Lei nº 11.788/2008, editada no campo de competência própria do legislador federal, deve ser interpretada em conformidade com a Constituição da República, excluindo-se do seu campo de incidência instituições que possuem regime próprio e derrogatório.

Esse quadro impõe a concessão do writ para a cassação da decisão do Col. CNMP.
Mas não é só.
5) INDÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 11.788/2008 ESPECIALMENTE QUANDO APLICADA AO PODER PÚBLICO – NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO
A Lei 11.788/2008 (e com ela a Resolução nº CNMP 42/2009, que se esforça para adaptá-la ao MP) estabelece como condição para o estágio educacional a realização de convênios entre instituições de ensino públicas ou privadas e as entidades nas quais o estágio será cumprido, bem como termo de compromisso a ser subscrito pelas instituições convenentes e pelo estagiário.
Nesse sentido disposições da Lei nº 11.788, de 2008 (art. 3º, II; art. 7º, I; art. 8º e seu parágrafo único; e art. 9º, I), assim como da Resolução CNMP nº 42, de 2009 (art. 7º, I e III).

Em contrapartida, caso não seja celebrado o convênio ou assinado o termo de compromisso o estágio não poderá ser realizado.

Há, nesse particular, sinal de violação ao princípio da isonomia, particularmente no que diz respeito ao acesso igualitário de todos os cidadãos à atividade na administração pública (art. 5º, caput; art. 37, I, da CR).
A razão é objetiva.

Lembremos que as instituições de ensino superior, sejam públicas ou privadas, ostentam autonomia didático-científica, administrativa, financeira e patrimonial (art. 207 da CF). Isso lhes garante a opção pela não realização de convênios com o Poder Público, bem como a opção pela não subscrição de termos de compromisso de estágio relacionados a seus estudantes, sem que seja possível compeli-las a conduta diversa.
Poderá verificar-se situação diversa. Poderá o próprio Poder Público – e aqui, especialmente, o Ministério Público – optar por não celebrar convênio com determinada instituição de ensino, por várias razões. Uma delas, por exemplo, poderá ser a irregularidade da situação fiscal da entidade de ensino, estando ela em débito com a Previdência Social. A recusa à elaboração do convênio por parte do Poder Público, nessa hipótese, será verdadeiro exercício de poder-dever, decorrente, entre outros, do art. 195, § 3º da CR, e dos artigos 29, IV, e 116 da Lei nº 8.666/93.
Outra circunstância poderá, ainda, ocorrer. 
Trata-se, hipoteticamente, da situação em que durante a vigência do convênio, a instituição de ensino superior incorra em mora quanto às obrigações referidas no art. 195, § 3º da CR, e nos artigos 29, IV, e 116 da Lei nº 8.666/93. Essa mora superveniente, infringindo o dever, por parte do convenente, de manutenção das condições prévias ao ajuste, implicará causa de extinção do convênio, nos termos dos artigos 55, XIII, 78, I, e 116, da Lei nº 8.666/93. Isso provocaria, automaticamente, a extinção dos estágios, na medida em que o acessório (relação entre o estagiário e a Administração Pública) deve seguir o principal (convênio).
Note-se: em todos esses casos, haverá tratamento desigual a pessoas que se encontram em situação equivalente, infringindo-se o princípio da igualdade e o acesso amplo e igualitário dos cidadãos às atividades no âmbito do Poder Público.

Isso porque na hipótese de inexistência do convênio ou de sua extinção, estudantes de entidades conveniadas poderão estagiar no âmbito do Ministério Público, enquanto outros estudantes igualmente interessados estarão por motivos alheios à sua vontade, privados de fazê-lo. A distinção ocorrerá, nessas circunstâncias, sem que haja, entre os indivíduos por ela alcançados, legítimo fator de discrímen a justificá-la.
Haverá também, nesse quadro, violação ao princípio do devido processo legal em sentido substancial (art. 5º, LIV, da CR), ou seja, da razoabilidade na opção legislativa.

Observe-se, nesse passo, que a exigência contida na Lei nº 11.788/2008 (e repetida na Resolução CNMP nº 42/2009), no sentido da imprescindibilidade da existência de convênio com a instituição de ensino, não passa pelo denominado “teste de razoabilidade”, por ser desnecessária, inadequada, e desproporcional em sentido estrito. 

Nesse contexto, é indispensável que em juízo de ponderação entre os benefícios obtidos e os sacrifícios impostos pela disposição normativa, não se mostre ela excessiva, abusiva, ou capaz de provocar resultados e efeitos contrários aos interesses que pretende preservar.

Nesse sentido o posicionamento assente no Col. STF: ADI 2019/MS, rel. Min. Ilmar Galvão, j. 02/08/2001, Tribunal Pleno, DJ 21-06-2002; ADI 2667 MC/DF, rel. Min. Celso de Mello, j. 19/06/2002, Tribunal Pleno, DJ 12-03-2004; ADI 247/RJ, rel. Min. Ilmar Galvão, rel. p. acórdão Min. Nelson Jobim, j. 17/06/2002 , Tribunal Pleno, DJ 26-03-2004; ADI 2623 MC/ES, rel. Min. Maurício Corrêa, j. 06/06/2002, Tribunal Pleno, DJ 14-11-2003; ADI 3112/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 02/05/2007, Tribunal Pleno, DJ 26-10-2007; entre outros. 
Na hipótese, evidencia-se que a exigência prevista na Lei nº 11.788, de 2008, e na Resolução CNMP nº 42, de 2009, é desnecessária, inadequada e excessiva, produzindo efeitos contrários aos que inspiraram a edição desses atos normativos.

Não há dúvida de que a lei e o regulamento acima referidos foram editados a fim de promover a proteção dos interesses dos estudantes empenhados em tal atividade, bem como aprimorar as perspectivas relativamente aos benefícios educacionais que o programa de estágio deve propiciar aos estagiários.

Entretanto, as exigências de convênio com as instituições de ensino e de subscrição de termos de compromisso de estágio, que não podem ser impostas, têm aptidão para produzir efeito inverso, criando obstáculos intransponíveis, em prejuízo dos alunos interessados em integrar-se a tal atividade.

Essa percepção demonstra que, relativamente ao Poder Público, e especialmente ao Ministério Público no que diz respeito aos estagiários de direito, a exigência do convênio e da subscrição do tempo de compromisso por parte da entidade de ensino deverão receber interpretação restritiva, de modo a conformar-se ao princípio da igualdade e do amplo acesso à atividade no serviço público, sob pena de configuração de inconstitucionalidade em sua aplicação literal.
Nesse quadro, a decisão do Col. CNMP, em última análise, ao impor a limitação do programa de estágio no MP aos alunos oriundos de instituições de ensino que entabulem convênios e subscrevam termos de compromisso, configurou não apenas violação da isonomia e amplo acesso relativamente aos interessados em realizar o estágio, mas usurpação da possibilidade de ampla seleção, por parte do Ministério Público, dos candidatos mais aptos e mais adequados à realização da atividade de estágio.
Sob essa perspectiva também se justifica a concessão da ordem para a cassação da decisão do Col. CNMP.

6) REALIZAÇÃO VELADA DE CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL
Embora não o tenha admitido, o Col. CNMP realizou de forma velada controle concentrado de constitucionalidade da legislação orgânica estadual do Ministério Público Paulista.
Sustentou o órgão de controle externo que o estágio é matéria inserida no plano educacional, sujeitando-se às diretrizes fixadas em normas gerais editadas pela União, no exercício da competência prevista no art. 22, XXIV, da CR, e no art. 24, IX da CR, que confere competência concorrente à União e aos Estados para legislar sobre educação.
Em conformidade com a decisão impugnada, em que pese a edição de lei estadual (Lei Complementar nº 1.083, de 17 de dezembro de 2008) dando nova disciplina ao estágio no Ministério Público, a Lei 11.788/2008 teria provocado, nos termos do art. 24, § 4º da CR, a suspensão da eficácia da lei estadual.
Contudo, a interpretação do Col. CNMP, com a devida vênia, é equivocada e dissimula o que verdadeiramente ocorreu, em perspectiva prática: realização de controle concentrado de constitucionalidade, visto que foi determinada a não aplicação de lei estadual legitimamente aprovada e que está em vigor.

A razão para tal conclusão é singela.

A Lei Orgânica Estadual do Ministério Público de São Paulo, com as alterações decorrentes da Lei Complementar Estadual nº 1.083, de 2008 (que deu nova disciplina ao estágio) está em vigor.

Sua edição (tanto da Lei Complementar Estadual nº 734, de 1993, como da Lei Complementar Estadual nº 1.083, de 2008), deu-se regularmente, por força de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça, à qual se seguiu aprovação pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

A matéria tratada nesses diplomas se refere ao regime jurídico e à organização do Ministério Público, que, por força de disposições constitucionais, encontram-se no âmbito da iniciativa exclusiva do Procurador-Geral de Justiça (art. 128, § 5º da CR/88).

O Col. CNMP, ao determinar a não aplicação da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público, e a observância da Lei Federal nº 11.788, de 2008, bem como da Resolução nº CNMP 42, de 2009, acabou por reconhecer, ainda que de forma implícita, a inconstitucionalidade da lei estadual.

Afinal, ainda que sem declaração expressa, o que o órgão de controle externo fez foi deixar de aplicar lei que está em vigor, a pretexto de suspensão de sua eficácia, nos termos do art. 24, § 4º, da CR/88.

Mas foi equivocada a afirmação de que se tratava de mero conflito infraconstitucional, solucionável mediante a aplicação do art. 24, § 4º, da CR. 

A decisão impugnada do Col. CNMP sustentou que a superveniência da Lei nº 11.788, de 2008 provocou a suspensão da eficácia de dispositivos da Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo. Ocorre que, diversamente da conclusão do órgão de controle externo, a redação da lei estadual que deu novo regime ao estágio no Ministério Público é posterior à lei federal. 

Observe-se: a Lei nº 11.788 foi editada e entrou em vigor em 25 de setembro de 2008. 
Por sua vez a Lei Complementar Estadual nº 1.083 (que alterou a Lei Complementar Estadual n. 734, de 1993, para estabelecer novo regime do estágio no MP Paulista), data de 17 de dezembro de 2008. 
Isso torna inaplicável a disposição do art. 24, § 4º, da CF, a seguir transcrita:

 “(...)

Art. 24...

§ 4º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. (g.n.)
(...)”

Não se pode conferir ao mencionado dispositivo constitucional, com a devida vênia, alcance que ele não tem. 
Ele permite que lei federal superveniente suspenda a eficácia de dispositivos de lei estadual anterior, nada mais.
Se a lei federal é anterior à estadual, não houve simples suspensão de eficácia da estadual, mas sim situação que pode revelar inconstitucionalidade da norma local a exigir, ao menos em tese, controle concentrado de constitucionalidade.

Desse modo, ao afirmar suposta “suspensão” de eficácia da lei estadual, o CNMP realizou controle concentrado de constitucionalidade da lei, ainda que de modo não ostensivo.

Essa solução significou dupla violação à Constituição da República: (a) primeiro, representou usurpação da competência do Colendo STF para o controle concentrado de constitucionalidade das leis (art. 102, I, a, da CF); (b) segundo, caracterizou violação da cláusula de reserva de plenário, por força da qual só pela maioria absoluta dos membros de tribunal pode ser reconhecida a inconstitucionalidade de lei (art. 97, da CF).

A matéria não é nova.

Essa conclusão foi admitida quando do exame, no MS nº 28.066-2/DF, pelo Sr. Min. Marco Aurélio, da impugnação à decisão proferida no PCA nº 652/2008-18.

Ao conceder a liminar para suspender os efeitos da decisão do Col. CNMP, o Min. Relator destacou que:

“ 
(...)


O mesmo fenômeno não acontece quanto ao fato de o Conselho Nacional do Ministério Público, em campo próprio – não no da administração direta do Órgão, mas no da fiscalização -, haver afastado do cenário jurídico lei complementar estadual, desconhecendo peculiaridade própria à Federação. As unidades que a compõem gozam de autonomia governamental e têm atuação normativa vinculada tão-somente à Carta da República. O extravasamento desta, no que editada a lei, não desafia a atividade fiscalizadora deste ou daquele Conselho e sim a submissão ao órgão competente do Judiciário – na espécie, presente a Lei Maior, ao Supremo.


Em síntese, surge inclusive, nesta apreciação inicial, a usurpação da competência deste Tribunal prevista no artigo 102, inciso I, alínea ‘a’, da Constituição Federal. Embora o Conselho Nacional do Ministério Público não haja proclamado, no âmbito do controle concentrado, a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, do Estado de São Paulo, veio, sem a observância da forma explícita, a afastá-la do cenário jurídico normativo. 

(...)”

Essa afirmação – de que os órgãos de controle externo (CNJ e CNMP) – não podem exercer o controle concentrado de constitucionalidade de atos normativos, sob pena de usurpação de competência constitucional atribuída exclusivamente ao Col. STF, já foi assentada anteriormente.

Em precedente da lavra do Sr. Min. Eros Grau foi reconhecido que não pode o E. CNMP, a pretexto de controlar atos regulamentares, praticar, concretamente, controle de constitucionalidade de leis. Trata-se do MS 27.744, de cuja decisão, concessiva de liminar se extrai o seguinte excerto:

“(...)

 
2. O Conselho determinou a não-aplicabilidade do disposto na parte final do art. 141 da Lei Complementar estadual n. 197/2000 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Santa Catarina – LOMPSC) ‘a todas as situações (pretéritas, que foram desconstituídas, presentes e futuras) em que poderia ser aplicado’ [fl. 9]. 3.  Sustenta que a decisão do CNMP viola o enunciado do art. 102, I, ‘a’, da Constituição, visto que apenas o Supremo Tribunal Federal é competente para analisar a constitucionalidade de lei em tese. 4.  Afirma a constitucionalidade do artigo 141 da LCE n. 197/2000 de Santa Catarina, que não afrontaria qualquer dos princípios da Administração Pública contemplados na Constituição. 
(...) 18. A declaração de inaplicabilidade do preceito ‘aos casos concretos e às hipóteses futuras’ é expressiva do exercício de controle concentrado de constitucionalidade pelo Conselho Nacional do Ministério Público, órgão administrativo que não detém competência para tanto.
(...) 20.  A jurisprudência desta Corte recusa o exercício de controle de constitucionalidade por órgãos administrativos. (...) (MS 27744/DF, Relator Min. EROS GRAU, j. 27/11/2008, DJe-231,04/12/2008).

(...)”

É importante recordar que durante muito tempo, colegiados fracionários de tribunais federais e estaduais emitiam decisões que, sem expressamente declarar a inconstitucionalidade, simplesmente deixavam de aplicar leis que estavam em vigor.

Diante desse quadro, reiteradamente o STF cassou decisões de tal natureza, afirmando que não é possível deixar de aplicar a lei, como se ela não estivesse mais em vigor, na medida em que tal solução, na prática, equivale à sua declaração de inconstitucionalidade.

A fim de que não pairasse mais qualquer dúvida sobre a inadequação de tal procedimento, o Col. STF editou a Súmula Vinculante n. 10, com o seguinte teor:

“(...)

Súmula vinculante n. 10: Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.
(...)”
Nessa mesma linha, no Col. STF:

“(...)

Controle de constitucionalidade de normas: reserva de plenário (CF, art. 97): reputa-se declaratório de inconstitucionalidade o acórdão que – embora sem o explicitar – afasta a incidência da norma ordinária pertinente à lide para decidi-la sob critérios diversos alegadamente extraídos da Constituição. (RE 432.597-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 14-12-2004, Primeira Turma, DJ de 18-2-2005.).

(...)”

No mesmo sentido: RE 379.573-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 6-12-2005, Primeira Turma, DJ de 10-2-2006; AI 521.797-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 5-9-2006, Primeira Turma, DJ de 29-9-2006.
Note-se que em ocasião anterior, o próprio Col. CNMP, por unanimidade, afirmou que realizar o controle de constitucionalidade é atividade que está fora de sua competência.

Trata-se da decisão proferida nos embargos de declaração interpostos no processo n. 100/2010-16, rel. Conselheiro Cláudio Barros Silva, na sessão de julgamento realizada em 28.09.2010 (DJ de 08-10-10). Pedimos vênia para transcrever a ementa desse julgado, que demonstra, à unanimidade, a afirmação de que não é viável ao Col. CNMP realizar, ainda que de forma velada, controle concentrado de constitucionalidade de leis:

“(...)

1. O Conselho Nacional tem posição consolidada, em razão do Princípio da Reserva de Plenário, previsto no art. 97 da Carta da República, a respeito da impossibilidade de declarar inconstitucional determinado dispositivo legal. Não há como afastá-lo, mesmo reconhecendo que o procedimento disciplinar previsto na Lei Complementar do Ministério Público paulista viola princípios que afirmam o Estado Democrático de Direito, como o do devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.

2. Há, por certo, invasão da competência expressamente fixada ao Poder Judiciário quanto ao controle da constitucionalidade de dispositivo da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo. Esta, ao menos em tese, viola frontalmente princípios constitucionais que afirmam o direito à plena defesa. Todavia, é defeso ao Conselho declarar a inconstitucionalidade do referido dispositivo, pois não cabe a este órgão de controle a declaração direta de inconstitucionalidade da legislação de organização.
3. Por entender que a legislação de organização viola princípios constitucionais, dando interpretação conforme a Constituição Federal, onde, no processo administrativo disciplinar, a acusação, por súmula ou portaria inicial deva ser de iniciativa do Corregedor-Geral, como a instrução, o julgamento pelo Conselho Superior, órgão competente para julgar, e a aplicação da pena, se houver, deverá ser do Corregedor-Geral ou do Procurador-Geral de Justiça, deve ser encaminhada cópia da decisão ao eminente Procurador-Geral da República par que, se entender, examine a norma prevista nos artigos 42, inciso V, e 269 da Lei Complementar n. 734, de 26 de novembro de 1993, quanto à contradição com os princípios previstos no artigo 5º, incisos LIV e LV da Constituição Federal.

(...)”

E, no caso em exame, ficou evidenciado que, embora a abordagem da questão tenha sido evitada de modo explícito, a discussão envolve matéria constitucional.

O Col. CNMP chegou a afirmar que a regulação do estágio é matéria da competência privativa da União (art. 22, XXIV, da CF), e só pode ser feita, consequentemente, por lei federal.

Assim, ao dizer que a Lei Orgânica do Ministério Público não se aplica o Col. CNMP assentou, ainda que implicitamente, a incompetência do legislador estadual, e, por conseguinte, a inconstitucionalidade da legislação estadual.

Anote-se, por apego ao debate, que se fosse o caso de procedência do procedimento de controle administrativo, a única solução viável e compatível com os poderes do órgão de controle externo seria, pura e objetivamente, o encaminhamento de cópias ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República, a fim de que este avaliasse a necessidade ou não de propositura de ação direta de inconstitucionalidade da Lei Complementar Estadual nº 734, de 1993, com as alterações promovidas pela Lei Complementar Estadual nº 1.083, de 2008, de São Paulo.

Não caberia ao Col. CNMP determinar, como o fez, a suspensão da aplicação de uma lei complementar estadual que está em vigor, e não foi objeto, até então, de controle de constitucionalidade por parte do Col. STF.

Houve, em suma, usurpação da competência do STF e violação da cláusula de reserva de plenário.

A determinação do Col. CNMP, portanto, viola direito (líquido e certo) do Ministério Público Paulista, concernente à aplicação da legislação orgânica estadual que foi regulamente editada, está em vigor, e não foi suspensa, revogada ou declarada inconstitucional pelo STF.
7) NÃO APLICAÇÃO DA LEI 11.788/2008: DISTINÇÃO ENTRE O ESTÁGIO ACADÊMICO E O ESTÁGIO PROFISSIONAL
Em outra perspectiva, chega-se à conclusão de que a imposição ao Ministério Público Paulista da aplicação da Lei nº 11.788/2008, é abusiva, cerceando a sua autonomia institucional e administrativa, justificando a cassação da decisão do Col. CNMP.
Trata-se do reconhecimento de que a referida lei federal trata do denominado estágio “acadêmico” ou “educacional”, que não se confunde com o estágio profissionalizante.

Em reforço à nossa argumentação, pedimos vênia para apresentar o estudo realizado por Hugo Nigro Mazzilli, intitulado “Regime jurídico do estagiário do Ministério público – Lei 11.788/2008, Lei 8.625/1993 (LONMP) e Res. 42/2009 – CNMP – diferenças entre o estágio estudantil e o estágio profissional”, publicado na Revista de Direito do Trabalho, ano 36, n. 138, abr-jun./2010, p. 305/309 (DOC. 11 – artigo de Hugo Nigro Mazzilli).

Esse trabalho doutrinário é esclarecedor, motivo pelo qual pedimos vênia para transcrever trecho relevante para a adequada compreensão do caso em exame:
“(...)
Coube à Lei Federal 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público – LONMP) dispor sobre as normas gerais de organização do Ministério Público dos Estados, e, assim fazendo, essa lei considerou os estagiários como órgãos auxiliares do Ministério Público (art. 8º, V).

(...)

A Lei 8.625/1993 (LONMP) fixou normas gerais mínimas, deixando ampla margem de discricionariedade à lei local no tocante à disciplina dos estagiários do Ministério Público, considerados pela lei como órgãos auxiliares da instituição.

Valendo-se desses dispositivos constitucionais e legais, a LC Paulista 734, de 26.11.1993, organizou o Ministério Público local, e consequentemente dispôs sobre os estagiários da instituição, considerados órgãos auxiliares. Por fim, a LC Paulista 1.083, de 17.12.2008, alterou as normas referentes ao estágio.

(...)

O estágio no Ministério público não se confunde com o estágio educacional de que cuida a lei 11.788/2008, este mera parcela do projeto pedagógico de um curso, superior ou não. O estágio no Ministério Público é disciplinado por normas especiais, sendo que a lei considera o estagiário do Ministério Público um órgão auxiliar do Ministério Público (arts. 8º, V, e 37 da Lei 8.625/1993 – LONMP). Tido como órgão auxiliar, ele recebe investidura sob o concurso para praticar alguns atos da instituição (art. 86, da LC 734/1993); assim, o estagiário do Ministério Público detém responsabilidades funcionais próprias, que em nada se confundem com as meras atividades estudantis (arts. 85, III, 91 e 92 da LC 734/1993), seja porque envolvem a prática de atos funcionais do Ministério Público (art. 86 da LC 734/1993), seja porque ultrapassam o prazo da duração do curso (art. 76, parágrafo único, introduzido pela LC 1.083/2008), seja enfim porque sujeitam os estagiários à disciplina funcional (art. 85, III, da LC 734/1993), sem prejuízo da eventual responsabilidade civil e criminal.

Da mesma forma é o que acontece com o estágio profissional de advocacia, regido pela Lei 8.906/1994 (Estatuto da OAB, art. 9º, § 1º), que igualmente em nada se confunde com o estágio estudantil da Lei 11.788/2008 (Estatuto da OAB, art. 9º, § 3º), até porque o estágio profissional da advocacia, assim como o do Ministério Público paulista, pode eventualmente ser exercido até mesmo por bacharel em Direito (Estatuto da OAB, art. 9º, § 4º), enquanto o estágio educativo escolar é limitado a estudantes. Da mesma maneira que o estagiário do Ministério Público pode exercer atos funcionais, também o estagiário profissional de advocacia pode praticar atos de advocacia (Estatuto da OAB, art. 3º, § 2º), o que um mero estagiário estudantil jamais poderia. Também o estagiário profissional de advocacia se sujeita a controles e responsabilidades próprias do Estatuto da OAB, inconfundíveis com a situação jurídica do mero estágio estudantil.
8 – Como a lei considera que o estagiário do Ministério Público é órgão do Ministério Público, passa a ser consequência inelutável que:

a) regras gerais sobre o estágio no Ministério Público só podem ser editadas por lei de iniciativa do Presidente da República que disponha sobre normas gerais de organização do Ministério Público nacional (art. 61, § 1º, II, d, da Constituição);
b) regras especiais sobre o estágio no Ministério Público só podem ser editadas no bojo de Leis Complementares de iniciativa facultada aos respectivos Procuradores-Gerais (art. 128, § 5º, da CF/1988), pois apenas essas leis complementares podem dispor sobre a organização, o estatuto e as atribuições do Ministério Público nacional.

9 – Verdade é que a disciplina do estágio estudantil, de que cuida a Lei 11.788/2008, contém valiosos progressos, que devem mesmo inspirar o legislador federal e local para eventualmente rever sua normatividade especial, como a instituição de seguro contra acidentes pessoais, ou a fixação de um prazo uniforme de duração. Contudo, no sistema vigente, o estágio no Ministério Público faz parte da organização do Ministério Público, e, como tal, supõe normatividade especial do Poder Legislativo respectivo.
10 – Assim colocadas as premissas, vemos, em conclusão, que:

a) ao disciplinar o estágio educacional, a Lei 11.788/2008 não alcança o estágio funcional no Ministério Público, que tem outros pressupostos e finalidades, pois, embora concorra para a formação de conhecimentos (o que acontece com qualquer atividade humana), não consiste em atividade de complementação escolar, mas sim, segundo a Lei 8.625/1993(LONMP), destina-se a investir órgãos auxiliares do Ministério Público, com regramento especial, atribuições e responsabilidades próprias;
b) a Res. 42/2009 – CNMP, com as alterações posteriores, não pode obstar ao cumprimento de Leis Complementares de organização do Ministério Público, naquilo que estas disponham diversamente a respeito do estágio no Ministério público;

c) eventuais incompatibilidades ou inconstitucionalidades das Leis Complementares de organização do Ministério Público devem ser resolvidas em sede de controle jurisdicional de constitucionalidade, não podendo o Administrador negar-lhes eficácia sem que tribunal algum lhes tenha previamente reconhecido a inconstitucionalidade.

(...)”
A essa argumentação, como reforço e exemplificação do acerto do raciocínio desenvolvido, pode-se acrescentar o exemplo da residência médica, outra situação que caracteriza o estágio profissionalizante, e não se confunde com o estágio acadêmico ou estudantil.
Tomando essa hipótese como exemplo, é oportuno afirmar que o Ministério da Educação informa, em seu sítio virtual, que instituída inicialmente pelo “Decreto nº 80.281, de 5 de setembro de 1977, a residência médica é uma modalidade de ensino de pós-graduação destinada a médicos, sob a forma de curso de especialização”. Indicando ainda inúmeros atos normativos editados posteriormente, documenta referido sítio que a Lei n. 6.932, de 7 de julho de 1981, dispôs sobre as atividades do médico residente, e, mesmo considerando a residência como atividade de especialização, sinalizou, em seu art. 1º, no sentido de que é “caracterizada por treinamento em serviço, funcionando sob a responsabilidade de instituições de saúde, universitárias ou não, sob a orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional” (fonte: <http://portal.mec.gov.br>, acesso em 07.10.2010, às 14:50 horas).

Há previsão de que o médico residente se sujeita a: (a) processo seletivo; (b) regulamentação das suas condições de trabalho-aprendizado em nível de especialização; (c) percepção de bolsa mensal, com valor definido em lei; (d) subscrição de “contrato padrão de matrícula”, que deve conter a data de início e de término prevista para a residência; entre outras coisas (art. 2º e art. 3º da Lei 6.932, de 1981).

Esse exemplo também demonstra que o estágio estudantil, regulado na Lei n. 11.788, de 2008, não é a única possibilidade ou oportunidade didático-pedagógica de treinamento profissional daqueles que estão ainda em fase de formação e aperfeiçoamento, seja na fase de graduação, seja posteriormente a ela.

Dessa forma, também sob esse enfoque a decisão do Col. CNMP, com a devida vênia mostra-se abusiva, impedindo a aplicação da legislação em vigor, e merece ser cassada.
8) LIMITES AO CONTROLE EXTERNO EXERCIDO PELO COL. CNMP - ILEGALIDADE DA DECISÃO
Não se nega o legítimo exercício do poder de controle externo atribuído expressamente por norma constitucional ao Col. CNMP.

Tal poder está assentado no art. 130-A, § 2º, da CR, que se refere ao “controle da atuação administrativa e financeira do Ministério Público”.
O controle autorizado ao CNMP, portanto, diz respeito à aferição da legalidade dos atos administrativos praticados no âmbito do Ministério Público, não legitimando, entretanto, a invasão do mérito desses atos, quando não há ilegalidade.
Não é possível admitir, com a devida vênia, a interpretação literal do dispositivo acima referido (art. 130-A, § 2º II da CR, red. EC 45/2004), deixando-se de lado outros dispositivos constitucionais que fixam de modo extremamente claro e objetivo a autonomia institucional do Ministério Público, bem como permitindo-lhe negar a aplicação de leis infraconstitucionais nacionais e estaduais que estão em vigor.
Nesse particular, relevante lembrar que tanto a Constituição Federal, como a Lei Orgânica Nacional, estabelecem a autonomia institucional e administrativa do Ministério Público (art. 127, § 2º da CR; art. 3º da Lei 8.625/93).

O estabelecimento de seu regime jurídico próprio, dentro dos limites e espaços permitidos pela Lei Orgânica Nacional do MP (Lei 8.625/93) revela nada mais que o exercício dessa autonomia e independência institucional.

Quando o Ministério Público, através dos seus órgãos de administração superior, pratica atos de gestão, age verdadeiramente como administrador público, razão pela qual, por força do princípio da legalidade, deve observar estritamente as disposições legais atinentes aos atos praticados.

Em outras palavras, a administração superior do Ministério Público, vinculada à lei, deve fazer o que a lei determina, mas não está adstrita a fazer aquilo que ela não impõe. E, nesse particular, necessário que se respeite (como já afirmado) a reserva específica de lei complementar para tratar de sua organização (art. 128, § 5º, bem como art. 61, § 2º, II, d, da CR), na qual se incluir a regulação do seu programa de estágio profissional.
A solução adotada pelo Col. CNMP contrariou a legislação em vigor, aplicável ao Ministério Público Paulista (Lei Orgânica Nacional e Estadual do MP), o que a torna ilegal.
Essa solução adotada pelo Col. CNMP no Procedimento de Controle Administrativo em epígrafe significa, por um lado, violação da autonomia institucional e administrativa do Ministério Público de São Paulo, impedindo-o de optar, motivadamente, dentro dos limites do poder de escolha que o ordenamento confere à instituição. 
Em outras palavras, o Col. CNMP, com a decisão impugnada, está, na prática, a substituir-se ao Ministério Publico Paulista, praticando o ato de gestão que, na sistemática normativa, é da atribuição da instituição, em manifesta usurpação da atribuição desta.
Em síntese, e com a devida vênia, a decisão do Col. CNMP, de modo ilegal e abusivo, impede o Ministério Público de São Paulo de exercer, legitimamente, sua autonomia institucional e administrativa, usurpando-a.
9) LIMINAR

No caso em exame, a plausibilidade do direito encontra-se comprovada pela situação de flagrante inconstitucionalidade, ilegalidade e ilegitimidade da decisão proferida pelo Col. CNMP no PCA 64/2010-91, que impôs ao Ministério Público Paulista a observância de lei federal que a ele não se aplica, e negou aplicação à legislação estadual que se encontra em vigor e não foi declarada inconstitucional.
Soma-se a isso todas as peculiaridades que nesse contexto foi possível identificar: violação da autonomia institucional do MP; violação da isonomia e da acessibilidade geral à atividade na Administração Pública; violação do devido processo legal; omissões na decisão proferida no procedimento administrativo de controle quanto a pontos que seriam suficientes para conduzir o feito a uma solução distinta; entre outros aspectos.

Adite-se ao fumus boni iuris a existência de evidente periculum in mora. 

Caso seja mantida a eficácia da decisão do Col. CNMP, o Ministério Público Paulista terá que, em curtíssimo prazo, encerrar o programa de estágio que vem sendo desenvolvido na instituição, dispensando centenas de estagiários que se encontram em fase de desenvolvimento do curso de graduação, bem como tantos outros que já concluíram o bacharelado, e vêm concluindo sua preparação para o exercício profissional no estágio estendido pelo prazo de até três anos após a graduação, previsto em lei. 
Anote-se que os estagiários que já são bachareis deixaram de ocupar-se da prática forense na atividade privada contando com a possibilidade de valer-se do tempo do estágio estendido para fins de concurso à carreira do Ministério Público. A manutenção da decisão do Col. CNMP irá colocá-los em situação de manifesto prejuízo e desigualdade relativamente a outros profissionais que concluíram o bacharelado na mesma época, sem que tenham contribuído para tanto.

Note-se: apenas escolheram com amparo na lei estadual em vigor continuar na atividade de estágio. Ao final verão frustradas suas expectativas de candidatar-se, nos próximos anos, ao ingresso no MP, o que não ocorreria se tivessem se dedicado à advocacia privada.
A decisão do Col. CNMP, a bem da verdade, assim que veio a público provocou verdadeira comoção entre os dedicados estagiários da instituição, visto que abruptamente lançados em quadro de nítida insegurança jurídica quanto ao desfecho das atividades do estágio antecipadamente, com prejuízos pessoais que se refletem em diversas perspectivas, sem que saibam, até então, qual será a conclusão a propósito desse quadro crítico decorrente do procedimento de controle administrativo em epígrafe.
 A isso se soma que tratando a legislação orgânica do MP dos estagiários, tanto no plano nacional como no plano estadual, evidentemente que a instituição programa suas atividades contando com a colaboração daqueles, sendo absolutamente evidente que a sua quase que imediata dispensa, nos termos preconizados pela decisão do Col. CNMP traria, inclusive, consequências relevantes no que tange às dificuldades que surgiriam relativamente à continuidade e regularidade dos serviços a cargo do MP.
Essa situação de insegurança para a administração do MP e para os estagiários da instituição, bem como o risco à continuidade do serviço público, são recomendações manifestas no sentido de que a decisão proferida pelo Col. CNMP não produza, por ora, os seus efeitos, até que a questão seja examinada em maior profundidade pelo Col. STF.
Mais prudente se mostra, na pendência da presente impetração, a suspensão da eficácia da decisão do CNMP, visto que, mantida a situação atual, não haverá prejuízo algum para a administração ministerial ou para os estagiários da instituição, diversamente do que ocorrerá na hipótese inversa.
Além disso, caso ao final seja rejeitada a impetração, poderá ser cumprida, naturalmente, a decisão do CNMP, sem que disso decorra prejuízo sob qualquer perspectiva. Não haverá, em tal caso, obstáculo algum ao atendimento de tal solução final, após o julgamento pelo Col. STF.
Em outras palavras, a inexistência de periculum in mora inverso recomenda a suspensão da eficácia da decisão proferida pelo órgão de controle externo.
Esse quadro, em juízo de ponderação com relação aos interesses em disputa, demonstra que há mais riscos na manutenção da decisão impugnada que na sua suspensão, justificando-se, também por esse prisma, a concessão da medida liminar, determinando-se a suspensão, até o julgamento final deste mandado de segurança, dos efeitos e da eficácia da decisão proferida pelo C. CNMP nº PCA nº 64/2010-91, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009.
10) PEDIDO
Diante de todo o exposto, e com a juntada dos documentos que seguem como anexos, requer-se:

(a) a concessão de medida liminar, nos termos do art. 7º, III da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009, para suspensão da eficácia da decisão proferida no PCA nº 64/2010-91, até final julgamento do presente mandado de segurança, à vista do fumus boni iuris e do periculum in mora antes demonstrados, evitando-se situação de dano irreparável ou de difícil reparação;
(b) a requisição de informações à autoridade coatora (Presidente do Col. CNMP), nos termos do art. 7º, da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009;
(c) seja posteriormente colhido o parecer ministerial, nos termos do art. 12 da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009;
(d) a procedência da presente impetração, determinando-se a anulação da decisão proferida no PCA nº 64/2010-91, do C. CNMP.
Termos em que, pede deferimento.
Sendo de conteúdo econômico inestimável, atribui-se à causa, para os devidos fins, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Nos termos do art. 365, IV do CPC (red. Lei nº 11.382/06), declara-se a autenticidade das cópias de peças processuais que instruem esta inicial.
São Paulo, 20 de junho de 2011.
Fernando Grella Vieira
Procurador-Geral de Justiça
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LISTA DE ANEXOS
DOC. 01 - Resolução CNMP nº 42/2009
DOC. 02 – pedido de informações do CNMP
DOC. 03 – informações iniciais

DOC. 04 – despacho da relatora no CNMP para “manifestação final”

DOC. 05 – manifestação final da PGJ

DOC. 06 – decisão proferida no PCA nº 64/2010-91
DOC. 07 – petição dos embargos de declaração

DOC. 08 – decisão proferida nos embargos de declaração

DOC. 9 – Lei 11.788/2008

DOC. 10 - Lei Complementar Estadual nº 734/93, modificada, quanto ao estágio, pela Lei Complementar Estadual nº 1.083, de 17 de dezembro de 2008

DOC. 11 – artigo de Hugo Nigro Mazzilli
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